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AG.REG. EM MANDADO DE SEGURANÇA 40.007 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR : MIN. CRISTIANO ZANIN 

AGTE.(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

AGDO.(A/S) : ----- - EM RECUPERACAO 

JUDICIAL 

ADV.(A/S) : SEBASTIAO BOTTO DE BARROS TOJAL 

ADV.(A/S) : SERGIO RABELLO TAMM RENAULT 

ADV.(A/S) : MARCELO AUGUSTO PUZONE GONÇALVES 

INTDO.(A/S) : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

VOTO 

O Senhor Ministro CRISTIANO ZANIN (Relator): Trata-se de 

julgamento conjunto dos agravos interpostos pela Procuradoria-Geral da 

República e pela União contra decisão que concedeu a segurança. 

Conheço dos recursos, porque tempestivos, porém nego-lhes 

provimento. 

Como relatado, os agravantes, ao invés de apontarem suposto 

desacerto na decisão monocrática, como exige o art. 1.021, § 1º, do Código 

de Processo Civil, tão somente replicam argumentação já rejeitada, sem 

apresentar qualquer argumento capaz de infirmar os fundamentos 

adotados no julgado. 

Em outras palavras, ambos os recorrentes descumprem o ônus 

processual de impugnar, de forma específica, a decisão, o que leva ao não 

provimento dos respectivos recursos, conforme reiterada jurisprudência 

desta Suprema Corte: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA.

 CABIMENTO. COMPETÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

 SÚMULA 287 DO STF. AGRAVO 
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REGIMENTAL. REQUISITOS. ARTS. 1.021, § 1º, DO CPC E 317, 

§ 1º, DO RISTF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 

DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. É ônus do recorrente, nos 

termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e 317, § 1º, do RISTF impugnar 

de modo específico todos os fundamentos da decisão agravada. 

Precedente. 2. Agravo regimental a que se nega provimento (MS 

36677 AgR/SP, Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe 

9/3/2020; grifei). 

Direito Administrativo. Agravo interno em mandado de 

segurança. Impetração contra ato normativo de caráter geral e 

abstrato. Decreto Presidencial. Ausência de impugnação 

específica dos fundamentos da decisão recorrida. Não 

conhecimento. 1. Agravo interno interposto contra decisão que 

denegou mandado de segurança, em razão de contrariar a 

Súmula 266/STF. 2. A petição de agravo regimental não 

impugnou os fundamentos da decisão agravada. Nesses casos, 

é inadmissível o agravo, conforme orientação do Supremo 

Tribunal Federal. Precedentes. 3. O recorrente não trouxe novos 

argumentos suficientes para modificar a decisão agravada. Não 

é cabível mandado de segurança contra lei em tese (Súmula 

266/STF) que, em sentido material, compreende qualquer ato 

normativo de caráter geral e abstrato. Precedentes. 4. Agravo 

interno não conhecido (MS 39.277 AgR/DF, Rel. Min. Luís 

Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 12/9/2023; grifei). 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 

DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL E DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE 

RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 



MS 40007 AGR / DF 

3 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 1F56-B870-3A6B-6426 e senha 55AE-295F-31B4-B810 

I – A falta de impugnação específica dos fundamentos 

da decisão agravada implica o não provimento do agravo 

regimental, por inobservância do art. 1.021, § 1º, do Código de 

Processo Civil e do princípio da dialeticidade recursal. 

II – O agravante reproduz, em sua literalidade, a 

mesma redação contida na inicial do mandado de segurança, 

sem apresentar qualquer argumento para contrapor os 

fundamentos adotados na decisão recorrida. Mandado de 

segurança inviável, pois dirigido contra deliberação negativa do 

Conselho Nacional de Justiça, que arquivou Pedido de 

Providências no qual o impetrante buscava intervenção do 

Conselho em ato de natureza jurisdicional. 

III – Agravo regimental a que se nega provimento 

(MS39811 AgR/DF, da minha relatoria, Primeira Turma, DJe 

17/9/2024; grifei). 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. 1. O agravo interno 

deve impugnar especificadamente os fundamentos da decisão 

agravada, sob pena de não conhecimento. Inteligência dos arts. 

932, III, c/c 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015. 2. 

Agravo Interno não conhecido (RMS 38.630 AgR, Rel. Min. 

Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 31/8/2022; grifei). 

Assim, mantenho os fundamentos da decisão monocrática no sentido 

de estarem caracterizadas tanto a prescrição das pretensões punitiva e de 

ressarcimento quanto a prescrição intercorrente nos autos da TC n. 

022.712/2010-0 em relação à impetrante. 

Como indiquei naquela ocasião, o próprio Tribunal de Contas 

reconhece no processo administrativo que o ilícito teria sido praticado em 

26/9/2005 (data da assinatura do termo aditivo reputado ilegal). Além 
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disso, no Acórdão n. 2.493/2023-TCU-Plenário, o TCU concluiu que a 

ciência da irregularidade pelo órgão ocorreu em 23/8/2007, conforme 

retificação do voto do Relator, que aderiu, nesse ponto, à posição 

externada pelo Revisor, Ministro Weder de Oliveira (docs. 84 e 85). A 

citação da impetrante, por sua vez, sobreveio apenas em 3/4/2014, quase 

nove anos contados da data do ilícito e aproximadamente seis anos e oito 

meses do seu conhecimento pelo TCU. 

A Procuradoria-Geral da República e a União partem de premissa 

equivocada e apenas reproduzem a imprópria afirmação de que o Tribunal 

de Contas teria adotado como termo inicial a data de 5/10/2012, o que, 

todavia, não corresponde à realidade do processo administrativo. 

Transcrevo, a propósito, o seguinte trecho da decisão agravada que expõe 

o equívoco: 

Partindo dessas premissas e examinando o caso concreto, 

constata-se que a data da assinatura do termo aditivo, reputada 

como termo inicial na primeira análise realizada pelo TCU no 

Acórdão n. 606/2021-TCU-Plenário, corresponde a 26/9/2005 

(doc. 73, p. 6), dia que consistiria, em princípio, na prática do 

ilícito. Por outro lado, o Ministério Público de Contas considerou 

a data de 1º/2/2010, que constou, ao final, no acórdão, como data 

de ocorrência do dano (doc. 75). 

Anoto, desde já, que as análises realizadas naquele primeiro 

momento, partiram (i) da imprescritibilidade da pretensão 

reparatória - noção expressamente rejeitada pela jurisprudência 

desta Suprema Corte - e (ii) da incidência de prazo prescricional 

superior a cinco anos para a pretensão punitiva, o que também 

está em desacordo com a compreensão firmada no Supremo 

Tribunal Federal, calcada na aplicação da Lei n. 9.873/99. 

Tal entendimento foi mantido por ocasião do julgamento de 

embargos de declaração, nos termos do Acórdão n. 

1510/2021-TCU-Plenário (doc. 77) 
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Ao apreciar recursos de reconsideração interpostos contra 

o julgado, o TCU deu parcial provimento aos recursos dos 

gestores e negou provimento ao manejado pela impetrante, nos 

termos do Acórdão n. 2493/2023-TCU-Plenário (doc. 81). Nessa 

ocasião, o órgão avaliou a prescrição das pretensões punitiva e 

de ressarcimento a partir da Resolução TCU n. 344/2022, que 

acolhe o prazo quinquenal. 

Em primeira análise, o Relator, Min. Jhonatan de Jesus, 

compreendeu que o termo inicial deveria ser a data de 

conhecimento da irregularidade, que seria, segundo aduziu, 

5/10/2012, por consistir na data em que se oficializou relatório de 

levantamento nos autos da TC n. 022.712/2010-0 (doc. 82, p. 2) e 

não mais a data de assinatura do termo aditivo (26/9/2005), 

utilizada originalmente para fundamentar o Acórdão n. 

606/2021-TCU-Plenário. 

Considerou, ainda, que houve várias causas interruptivas, 

de 2012 em diante, que impediram a consumação da prescrição. 

Da mesma forma, afastou a prescrição intercorrente, pois “o 

maior prazo de paralisia da marcha processual ocorreu entre 

1º/7/2015 e 8/12/2017 (itens 39 e 40 da Tabela 1, respectivamente)” 

(doc. 82, p. 5). 

Contudo, em voto revisor, o Min. Substituto Weder de 

Oliveira indicou essa distinção de datas para afirmar que o dia 

do conhecimento da irregularidade seria, na verdade, 23/8/2007, 

data do relatório de auditoria, como se infere da seguinte 

passagem: 

14. Considero que a data de conhecimento da 

irregularidade seria 23/8/2007, data do relatório de 

auditoria6 . Ali reportava-se, nos itens 28 a 31, ocorrência de 

irregularidades envolvendo os contratos de construção e 

montagem no âmbito da Unidade de Exploração e 

Produção da Bacia de Campos (UN/BC)7 : 

[...] 
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16. Esclareço que a adoção desse relatório como o 

marco inicial de prazo prescricional não é inédita neste 

processo, sendo inclusive a fórmula seguida na instrução 

de mérito do presente recurso8, na qual a então Secretaria 

de Recursos do Tribunal, ao tratar do tema ainda 

anteriormente à vigência da resolução 344/2022, assim 

consignou: 

“5.18. No caso vertente, a contagem do prazo 

prescricional quinquenal das pretensões punitiva e 

ressarcitória de que trata a Lei 9.873/1999 tem início, a 

rigor, em 23/8/2007, com o Relatório de Levantamento 

de Auditoria formalizado nos autos do mencionado 

TC 012.942/2007-0 (vol. principal, folhas 101-150, p. 

25-50, e 151-211, p. 1-40), no âmbito do qual foi 

noticiado ao TCU que a irregularidade verificada no 

Aditivo 2 ao Contrato 160.2.074.03-6 também teria 

ocorrido em outros 7 (sete) contratos firmados pela 

Petrobras, dentre os quais o apreciado neste 

processo, conforme descrito no subitem 2.5, retro.”. 

[...] 

26. A citação dos gestores ----- e ----- veio a ocorrer 

somente em 18/11/201913. Até então, passados quatorze 

anos da ocorrência dos fatos, em 2005, e mais de doze anos 

da constatação expressa das irregularidades, em 2007, esta 

Corte não os tinha chamado a se manifestarem sobre os 

fatos ilícitos, retratados na assinatura do termo aditivo aos 

contratos da UN/BC em 26/9/2005, muito embora já 

pudessem ter sido ouvidos no processo muito tempo 

antes. (doc. 84, p. 3-5; grifei) 

O Relator, em voto complementar, expressamente aderiu à 

posição externada pelo Min. Weder de Oliveira, para assentar 

que “o Tribunal veio a ter conhecimento da existência da 

irregularidade em 2007” e dispensar a instauração da tomada 

de contas especial em desfavor dos gestores, pessoas físicas, em 
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razão de mais de dez anos, na forma prevista no art. 6º, II, da IN 

TCU n. 71/2012 (doc. 85). Confira-se: 

5. Como bem detalhado pelo revisor, o Tribunal veio 

a ter conhecimento da existência da irregularidade em 2007. 

Ainda que as apurações carecessem de aprofundamento, 

não se mostra razoável que o exame se estendesse por tão 

longo prazo até que alguns dos responsáveis (----- e -----) 

viessem a ser integrados ao processo, por citação, somente 

em 18/11/2019 (peças 85 e 87). (doc. 85) 

No entanto, o Relator afirmou que tal entendimento não 

aproveitava à impetrante, pois esta teria participado do processo 

desde sua oitiva, realizada em 2014, no TC n. 

022.712/2010-0. 

Foram opostos embargos de declaração contra o Acórdão n. 

2.493/2023-TCU-Plenário, os quais, todavia, foram rejeitados 

pelo órgão, nos termos do Acórdão n. 462/2024-TCU-Plenário 

(doc. 88). Novos embargos foram igualmente opostos e 

rejeitados, nos termos do Acórdão n. 1.212/2014-TCU-Plenário 

(doc. 91). 

Diante desse cenário, há três dados objetivos na presente 

impetração: a data do ilícito, qual seja, a data de assinatura do 

termo aditivo (26/9/2005), a data de conhecimento da 

irregularidade pelo TCU (23/8/2007) e a data da citação da 

impetrante, realizada em 3/4/2014 (doc. 120, p. 8-11). 

Nesse contexto, não há dúvidas acerca da prescrição das pretensões 

punitiva e de ressarcimento, pois o primeiro marco interruptivo apontado 

pelo TCU ocorreu em 25/10/2012, quando já decorrido o prazo de cinco 

anos contados, seja do ilícito, seja do conhecimento dele pelo órgão.  

Para além disso, a superação da prescrição, contada dos termos 

iniciais mencionados acima, demandaria a incidência, de forma sucessiva, 

de múltiplos marcos interruptivos de idêntica natureza, protraindo-se tais 

interrupções desde o processo TC n. 022.712/2010-0 até o TC n. 
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012.197/2019-0, no qual o primeiro foi convertido, embora o TCU tenha 

ciência da irregularidade desde 2007. 

Isso porque o TCU primeiro instaurou a TC n. 012.942/2007-0 para 

realizar auditoria em programa de trabalho que versou sobre a 

manutenção e recuperação dos sistemas de produção de óleo e gás natural 

na Região Sudeste. Após, o órgão deliberou por constituir um processo em 

apartado para exame dos oito contratos firmados pela Petrobras na 

Unidade de Exploração e Produção da Bacia de Campos e instaurou a TC 

n. 022.712/2010-0. Em 2019, esse último processo foi convertido, por meio 

do Acórdão n. 1.065/2018, na TC n. 012.197/2019-0, processo no qual, 

posteriormente, foi aplicada sanção e imputado débito à impetrante, por 

meio de outros Acórdãos. 

A jurisprudência atual de ambas as Turmas desta Suprema Corte 

rejeita a possibilidade de irrestrita interrupção da prescrição (MS 34.705 

AgR, da minha relatoria, Primeira Turma, DJe 2/5/2024; MS 37.316 AgR, 

Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 25/9/2024). E, de toda 

forma, as pretensões já foram fulminadas pela prescrição antes do primeiro 

marco interruptivo suscitado pelo TCU nos autos. 

Tais fundamentos não foram sequer impugnados nos agravos 

regimentais, que se limitaram a repetir a imprópria afirmação de que o 

TCU teve conhecimento da irregularidade em 05/10/2012, o que, como dito, 

contradiz o marco temporal expressamente adotado pelo órgão no 

Acórdão n. 2.493/2023-TCU-Plenário (23/8/2007). 

Apenas para esclarecer o longo período de tempo tratado nestes autos, 

observo que, entre o conhecimento da irregularidade pelo TCU (23/8/2007) 

até a efetiva condenação da impetrante, imposta pelo Acórdão n. 606/2021-

Plenário, de 24/3/2021, transcorreram quatorze anos e cinco meses. 
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Com relação à prescrição intercorrente, os recursos também não 

impugnam os fundamentos adotados na decisão agravada, os quais ratifico 

nesta ocasião: 

Por fim, também procede a alegação da impetrante de 

prescrição intercorrente, pois, entre o fim do prazo solicitado 

pelas empresas (19/10/2014) e o ato subsequente de regular 

andamento do processo, qual seja, a instrução realizada em 

8/12/2017, houve o decurso de mais de três anos. Nesse intervalo 

de tempo, foram feitas sucessivas prorrogações de prazo para 

outras empresas que não a impetrante, ficando o processo 

paralisado por quase dois anos entre 1º/7/2015 e 8/12/2017, como 

reconhecido na tabela de atos processuais apresentada pelo 

próprio TCU. 

Assiste razão à impetrante quando argumenta que as 

suspensões de prazo aplicáveis a outras empresas, por fatos 

relacionados a contratos distintos, não poderiam a ela ser 

imputadas. 

No mais, a própria Resolução TCU n. 344/2022, que 

disciplina a prescrição das pretensões punitiva e de 

ressarcimento exercidas pelo órgão, dispõe que a prescrição 

intercorrente interrompe-se por qualquer ato que evidencie o 

andamento regular do processo, exceto pedidos e concessões de 

vista dos autos, prestações de informações e outros atos que não 

interfiram de modo relevante no curso das apurações. 

Confira-se: 

Resolução TCU n. 344/2022 

Art. 8º Incide a prescrição intercorrente se o processo 

ficar paralisado por mais de três anos, pendente de 

julgamento ou despacho, sem prejuízo da responsabilidade 

funcional decorrente da paralisação, se for o caso. 
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§ 1° A prescrição intercorrente interrompe-se por 

qualquer ato que evidencie o andamento regular do 

processo, excetuando-se pedido e concessão de vista dos 

autos, emissão de certidões, prestação de informações, 

juntada de procuração ou subestabelecimento e outros 

atos que não interfiram de modo relevante no curso das 

apurações. 

No presente caso, os atos praticados entre 19/10/2014 e 

8/12/2017, apontados pelo próprio TCU, correspondem tão 

somente a respostas de determinadas empresas e solicitações e 

respectivos despachos de prorrogações de prazos em favor de 

outras (doc. 82, p. 3-4). Não há, portanto, como considerar tais 

atos como interruptivos da prescrição intercorrente no caso 

vertente, pois não interferiram de modo relevante no curso das 

apurações (doc. 120, p. 22-24). 

Posto isso, nego provimento aos agravos regimentais , sem majoração 

de honorários, nos termos do art. 25, da Lei Federal n. 

12.016/2009 e da Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal. 

É como voto. 


